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Art. 2º - Constitui fonte de recurso para cobertura do presente crédito 
suplementar a anulação parcial da dotação orçamentária constante do anexo II deste 
Decreto, na forma da Lei Federal nº 4.320/64, prevista no art. 43, §1.º inciso III.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 6 de novembro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

DECRETO 1.863/2024, de 6 de novembro de 2024.

Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2024 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a o 
art. 8º, da Lei nº 2.175, de 28 de dezembro de 2023.

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar da 

importância de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais) na dotação 
constante do anexo I deste Decreto.
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 117/2024

PROCESSO/PMSGA/RN n. º 11595/2023
TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2023 – SEMINFRA-SGA/RN
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN - 
PREFEITURA MUNICIPAL, CNPJ 08.079.402/0001-35, através da Secretaria 
Municipal de Juventude, Esporte e Lazer
CONTRATADA: Empresa CONSTRUTORA ALICERCE LTDA, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 02.512.025/0001-08, com sede em Av. Amintas 
Barros, Nº  4404 - Sala 108, CEP 59.075-015 - Lagoa Nova - Natal – RN
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do 
contrato por um período de 01 (um) ano, a contar de 03 de dezembro de 2024 até o dia 
02 de novembro de 2025. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo tem fundamento legal no art. 57, Inciso 
I, § 2° da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, assim como na 
Cláusula 10ª do Contrato Administrativo n.º 117/2024, e na melhor forma do Direito 
Administrativo.  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente aditivo ocorrerão 
por conta de recursos específicos, consignados no Orçamento Geral do Município, na 
seguinte dotação orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 25 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DA JUVENTUDE ESPORTE E LAZER; PROJETO/ATIVIDADE: 2262 - 
GESTÃO DOS EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER; ELEMENTO DE 
DESPESA: 44.90.51 - Obras e Instalações; FONTE DE RECURSO: 1500 – Recursos 
não vinculados de Impostos.
RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas ficam ratificadas integralmente.

São Gonçalo do Amarante/RN, 07 de novembro de 2024.

CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO ADJUNTO MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

(Contratante)
Bento Josué de Medeiros Fernandes
CONSTRUTORA ALICERCE LTDA

CNPJ:02.512.025/0001-08
(Contratada)

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 
210/2024

Processo nº 3933/2024
Pregão Eletrônico N.º 008/2024
CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE/RN, sito com sede no(a) Rua Alexandre Cavalcanti, s/n, Centro, na cidade 
de São Gonçalo do Amarante, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.079.402/0001-35, 
através da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer 
CONTRATADA: Empresa RPD SERVIÇOS E ENTRETENIMENTO LTDA, inscrita no 
CNPJ n° 11.860.005/0001-00, com sede na Avenida Afonso Pena, Nº 1206, Tirol, 
Natal/RN 
OBJETO: O presente Instrumento contratual tem como objetivo a modificação 
unilateral do contrato, visando a inserção do disposto na Cláusula Terceira – Da 
Dotação Orçamentária e Financeira, passando esta a vigorar com a seguinte dotação 
orçamentária para o corrente exercício através da Lei Nº 2.175 de 28 de dezembro de 
2023, Lei Orçamentária Anual – LOA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 25 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DA JUVENTUDE ESPORTE E LAZER; PROJETO/ATIVIDADE: 2526 - 
REALIZAÇÃO DE EVENTOS - CALENDÁRIO ESPORTIVO; ELEMENTO DE 
DESPESA: 33.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica; FONTE DE 
RECURSO: 1700 – - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União. 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 25 - SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE 
ESPORTE E LAZER; PROJETO/ATIVIDADE: 2503 - MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER; ELEMENTO DE DESPESA: 
33.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica; FONTE DE RECURSO: 1700 
– - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo tem fundamento legal no art. 136, IV 
da Lei Federal n.º 14.133/2021, assim como no Contrato Administrativo citado, e na 
melhor forma do Direito Administrativo.  
RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais 
cláusulas e condições do Contrato originário, não modificadas por este Termo de 
Apostilamento.

São Gonçalo do Amarante/RN 07 de novembro de 2024
CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE OLIVEIRA

SECRETÁRIO ADJUNTO DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER 
CONTRATANTE

PORTARIA 970/2024, de 8 de novembro de 2024.

Autoriza a renovação de cessão de Servidores ao Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de São Gonçalo do 
Amarante/RN - SAAE.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
a anuência do Memorando eletrônico nº 23.638/2024 e informações constantes do 
Memorando eletrônico nº 7.330/2023- SAAE/SGA,

RESOLVE: 
Art.1º- Autorizar a renovação da cessão dos servidores públicos abaixo 

especificados, integrantes do quadro pessoal desta Prefeitura, para continuar à 
disposição do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Gonçalo do Amarante/RN - 
SAAE, sem ônus para este órgão cedente, até 31 de dezembro de 2025: 

1.FRANCISCO CANINDE TEIXEIRA DE ARAUJO – Matrícula 9736 
2.FRANCISCO DE ASSIS VITORINO – Matrícula 2088 
3.FRANCISCO XAVIER DA SILVA – Matrícula 2201 
4.JAIME PEDRO DE SOUSA – Matrícula 4868 
5.JARBAS BEZERRA DA COSTA – Matrícula 9725 
6.JOAO EZEQUIEL DA SILVA – Matrícula 2056 
7.JORGE TERTO GONDIM – Matrícula 2080 
8.JOSE SERGIO DO NASCIMENTO– Matrícula 4904 
9.LUCIVALDO RODRIGUES DA CAMARA– Matrícula 2513 
10.MARCOS ANTONIO NASCIMENTO DA SILVA – Matrícula 6214 
11.PEDRO LINDEMBERG DA SILVA – Matrícula 0108 
12.RAIMUNDO FERREIRA DA SILVA – Matrícula 2316 
13.SEBASTIAO TEIXEIRA– Matrícula 2052 
14.WALTER NASCIMENTO DA TRINDADE – Matrícula 7719. 
Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Art.3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 8 
de novembro de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

PORTARIA 1300/2024/SEMARH, de 08 de Novembro de 2024.

Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio a Servidor 
Público Municipal.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS, 
no uso de suas das atribuições legais e em conformidade com o art. 2º da Lei 
Complementar Municipal nº 41/2005, RESOLVE:
Art. 1º.CONCEDER o gozo de Licença Prêmio a servidora efetiva do Quadro de 
Pessoal do Magistério desta Prefeitura, JOSELENE AVELINO DE LIMA, Professora de 
História, matrícula funcional nº 0151, lotada na Secretaria Municipal de Educação, pelo 
período de 03 (três) meses, a partir de 11/11/2024 a 11/02/2025, conforme consta nos 
autos do Processo Administrativo nº 1497/2024-SEMARH, devendo retornar a suas 
funções em 12 de Fevereiro de 2025.
Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL RODRIGUES TEIXEIRA
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA 1301/2024/SEMARH, de 08 de Novembro de 2024.

Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio a Servidor 
Público Municipal.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS 
RECURSOS HUMANOS, no uso de suas das atribuições legais e em conformidade 
com o art. 2º da Lei Complementar Municipal nº 41/2005, RESOLVE:

Art. 1º.CONCEDER o gozo de Licença Prêmio a servidora efetiva do 
Quadro de Pessoal desta Prefeitura, MARIA DO SOCORRO COSTA, Supervisora 
Escolar, matrícula funcional nº 9378, lotada na Secretaria Municipal de Educação, pelo 
período de 03 (três) meses, a partir de 11/11/2024 a 11/02/2025, conforme consta nos 
autos do Processo Administrativo nº 1564/2024-SEMARH, devendo retornar a suas 
funções em 12 de Fevereiro de 2025.

Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL RODRIGUES TEIXEIRA
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO

EXECUTIVO/LICITAÇÃO
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São Gonçalo do Amarante-RN, 08 de novembro de 2024.

Maria Marluce de Paula Araújo
Secretária Municipal da Educação

PORTARIA Nº011/2024/SME/SGA, 06 de novembro de 2024.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições 
legais, considerando o Artigo 52 da Lei Municipal nº1.201 de 12 de janeiro de 2010, 

Resolve:
Art. 1º. Conceder aos Servidores elencados, lotados na Secretaria 

Municipal de Educação, a promoção horizontal/vertical, constante no quadro anexo.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor, a partir da data de sua publicação, 

retroagindo os efeitos a 01 de novembro de 2024.

EXECUTIVO/EDUCAÇÃO
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órgão não participante a Ata de Registro de Preços nº16/2024 cujo órgão gerenciador é 
a Prefeitura de Passagem/RN, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA DOS FUNDAMENTOS: 
1.1Este contrato decorre da licitação modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
00002 /2024, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 
SEGES/ME, de 30 de setembro de 2022; e Decreto Federal 11.462/2023, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes 
estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1 O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada, tem por objeto: Prestação de 
serviço comum de engenharia, sob demanda, para manutenção corretiva e preventiva 
no prédio sede da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN.
2.2 A obra deverá ser executada rigorosamente de acordo com as condições expressas 
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas contidas no 
Memorial Descritivo e Termo de Referência acostados no Processo Administrativo 
nº000021/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo 
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime 
de empreitada por preço global.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
Parágrafo único:
O valor estimativo total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 393.511,30 
(trezentos e noventa e três mil, quinhentos e onze reais e trinta centavos), incidindo 
sobre os valores efetivamente executados o percentual de desconto de 3,5% (três 
vírgula cinco por cento)
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE: 
4.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 60 dias consecutivos.
4.2 Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, 
os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de 60 dias consecutivos, na 
mesma proporção da variação verificada no Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC acumulado, tomando– se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas. 
4.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
4.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. Na ausência de previsão legal quanto ao 
índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.5 O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
poderá ser realizado por simples apostila. O prazo para resposta ao pedido de 
restabelecimento do equilíbrio econômico– financeiro, quando for o caso, será de até 
um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições 
dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento 
vigente: 
Unidade Orçamentária: 01.001 – Câmara Municipal 
Projeto Atividade: 2009 – Ampliação, conservação, e reequipamento do prédio sede da 
Câmara e anexo
Natureza da Despesa: 4.4.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ
Fonte de Recursos: 15000000000 – Recursos não vinculados a impostos
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
6.1 O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados no cronograma físico-financeiro, documento 
acostado ao Processo Administrativo nº000021/2024, bem como as disposições dos 
Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; para ocorrer no prazo de até trinta dias, contados do 
período de adimplemento.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:  
7.1 Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora 
contratado, que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, e serão considerados a partir da data da emissão da Ordem de Serviço: 
a - Início: até 3 (três) dias consecutivos; 
b - Conclusão: 60 (sessenta) dias consecutivos. 
7.2 A vigência do presente contrato será determinada: 60 dias consecutivos 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
8.1 - Efetuar o pagamento relativo à execução dos serviços efetivamente realizados, de 
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato, Termo de Referência 
(Memorial Descritivo) e Cronograma Físico-Financeiro; 
8.2 - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos 
serviços contratados; 
8.3 - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não 
exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 

PORTARIA DE N.º 146/2024/SAAE/SGA, 08 de novembro 2024.
 

Desliga servidor por Aposentadoria por idade.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 69, § 1º, VIII, da Lei Orgânica 
do Município, juntamente com o DIRETOR-PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso das 
atribuições estabelecidas pela Lei Municipal nº 1.479, de 17 de abril de 2015, que fixa a 
Estrutura Administrativa do SAAE/SGA,

Considerando a consulta realizada junto à Previdência Social, que 
confirmou a concessão da Aposentadoria por Idade por meio do benefício n.º 
2305061522,  

R E S O LV E:
 Art. 1º Desligar do serviço público municipal, integrante do quadro de 

servidores do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de São Gonçalo do 
Amarante/RN, o servidor Ramiro Roberto do Nascimento, matrícula 018, ocupante do 
cargo de Artífice de Manutenção, em virtude da concessão de Aposentadoria por Idade 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, por meio do benefício n.º 2305061522.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 

São Gonçalo do Amarante/RN, 08 de novembro de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

IWRY MAGNUM SILVA DO NASCIMENTO
Diretor Presidente do SAAE

EXTRATO  DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 21100001/2021

CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto - CONTRATADO: TOP DOWN 
CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 40.998.734/0001-26, com sede a Rua Juarez Távora, 
3370, Candelária, Natal/RN. OBJETO: Prorrogação de prazo por mais 12 meses. A 
INICIAR-SE EM 08 de Novembro de 2024, FUNDAMENTAÇAO LEGAL: 65 e 57, da Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores – LOCAL E DATA: São Gonçalo do 
Amarante/RN, 08 de Novembro de 2024 - ASSINATURAS: Iwry Magnum Silva do 
Nascimento – CONTRATANTE – TOP DOWN CONSULTORIA LTDA. – 
CONTRATADO.

CONTRATO Nº015/2024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNIC IPAL DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE/RN E SILVA RIBEIRO COMÉRCIO E 
SERVIÇO LTDA PARA EXECUÇÃO SERVIÇOS 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 
FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a Câmara Municipal de São 
Gonçalo do Amarante/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.427.998/0001-80, situada 
a Praça Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. Vereador Geraldo 
Veríssimo de Oliveira, inscrito no CPF/MF sob o nº brasileiro, casado, capaz, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 279.240.094-34 e RG nº 501.288 - ITEP/RN, residente e domiciliado 
na Rua Geraldo Veríssimo, nº 67, Jardim Lola, São Gonçalo do Amarante/RN, e do 
outro lado a empresa SILVA RIBEIRO COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA, inscrita no 
CNPF/MF sob o nº 49.572.307/0001-56, com sede na R. Profª Alice Rodrigues, 658, 
Pajuçara, Natal/RN, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
pela Sra. Girleide Raquel da Silva Barbosa Ribeiro, brasileira, empresária, solteira e 
capaz, inscrita no CPF/MF sob o nº 067.000.414-65 e RG 2.389.035 ITPE/RN, 
residente e domiciliada na Av. Capitão Mor-Gouveia, 2488, apt 13, bl. Búzios, Cidade 
Esperança, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato nº 015 
resultante do Processo Administrativo nº000021/2024 do qual a Câmara aderiu como 

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOSAAE

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOSAAE/LICITAÇÃO

LEGISLATIVO/LICITAÇÃO
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a – Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;
b – Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 
c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; 
d – Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
e - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 
X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII no caput do mesmo artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 
f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. Se o valor da 
multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, 
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: 
13.1 Para dirimir as questões decorrentes deste Contrato as partes elegem o Foro de 
São Gonçalo do Amarante/RN, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja.
E por estarem de pleno acordo foi lavrado o presente Termo em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para um só efeito, que as partes contratantes assinam na presença das 
testemunhas abaixo.

São Gonçalo do Amarante/RN, 01 de novembro de 2024.
Geraldo Veríssimo de Oliveira 

Pela Contratante
Girleide Raquel da Silva Barbosa Ribeiro

Pela Contratada

 

8.4 - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, 
conforme requisitos estabelecidos na norma vigente.
8.5 – A gestão administrativa do objeto deste termo contratual fica a cargo da servidora 
Auricélia Ramos, matrícula nº 426-1, e a fiscalização administrativa deste contrato fica 
sob a responsabilidade do servidor Paulo Guilherme Barbosa Ramos Filho, matrícula 
nº508373 e/ou pelos respectivos substitutos, 
8.6 - A função de coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar a 
execução dos serviços será exercida concomitantemente pelo fiscal designado na 
cláusula 8.5, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 
fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 
8.7 - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos 
Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
8.8- Proceder a retenção de IRPF aplicando-se, sobre o valor a ser pago, a alíquota 
correspondente ao serviço prestado, estabelecida no Anexo I da IN nº1.234/2012, 
conforme Decreto Executivo nº 1.676/2023.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
9.1 - Executar devidamente os serviços descritos no Termo de Referência (Memorial 
Descritivo), peça correspondente do presente contrato, dentro dos melhores 
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 
contratual, com observância aos prazos estipulados; 
9.2 – Responsabilizar se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos 
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado; 
9.3 - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da 
execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
9.4 - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
9.5 - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
9.6 - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste 
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
9.7 - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 
processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado;
9.8 - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e 
sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa 
reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas 
vagas; 
9.9 - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos 
Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
10.1 Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 
124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 
139, todos da Lei 14.133/21. 
10.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 
14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, de até o respectivo limite fixado 
no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. 
10.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 
suprssões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
11.1 Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento 
das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto 
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 
11.2 Por se tratar de serviços de engenharia, a assinatura do termo detalhado de 
recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico, até 2 (dois) dias consecutivos da comunicação escrita do 
Contatado. 
11.3 No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinado 
pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que 
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 
superior a 5 (cinco) dias consecutivos, salvo em casos excepcionais, devidamente 
justificados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada 
a defesa 
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e 
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos 
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 


